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SENTENÇA

I. Relatório

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL  ajuizou a presente AÇÃO CIVIL
PÚBLICA  em  face  de  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  -  CEF,  e  da  UNIÃO
buscando, na  defesa  do  direito  à  moradia  da  Comunidade  Quilombola  dos  Alpes  Dona
Edwirges, assegurar a contratação de empreendimento habitacional com recursos do Fundo de
Desenvolvimento Social (FDS), no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV)
– Entidades.

Teceu considerações acerca da referida comunidade quilombola, composta por
aproximadamente 75 famílias, que se localiza no alto do morro Cascata, entre os bairros
Glória, Cascata e Teresópolis, no município de Porto Alegre/RS, bem como sobre as diversas
dificuldades encontradas para a demarcação, titulação e registro do seu território. Referiu que
em 19/06/2016 foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria nº 173, de reconhecimento
da área de 58,2834 ha como o território quilombola pertencente à Comunidade dos Alpes, e
que em 01/08/2016 foi publicado o respectivo Decreto de Desapropriação por Interesse Social
dos imóveis com títulos válidos ou posse de boa-fé situados dentro do território demarcado. 

Afirmou que, com o auxílio do Núcleo de Estudos Geografia e Ambiente do
curso de Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (NEGAUFRGS) e do
grupo de arquitetos independentes do Coletivo Obra, a Comunidade apresentou ao Ministério
das Cidades um projeto de construção de 50 unidades habitacionais na referida área, em razão
da situação precária das suas moradias. 

Após a obtenção da habilitação como entidade classe A, no âmbito do PMCMV
– Entidades, divulgada pela Portaria nº 162/2018, do Ministério das Cidades e a entrega da
documentação  complementar  necessária  à  CEF,  instituição  encarregada  de  formalizar  a
operação  de  financiamento  do  empreendimento,  em 17.04.2018  a  Associação  recebeu  a
informação acerca da inviabilidade da contratação do projeto em razão da incidência do
disposto no item “5.6” do Anexo da Resolução nº 214/16, do Conselho Curador do FDS. Em
suma,  atributos  da  inalienabilidade,  imprescritibilidade  e  impenhorabilidade  das  terras
pertencentes à comunidade seriam incompatíveis com as modalidades de garantia previstas na
norma infralegal  (alienação fiduciária dos imóveis ou hipoteca)  e com o futuro título de
propriedade a ser outorgado à Associação.

Nesse aspecto, argumentou que a norma invocada como óbice à habilitação do
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projeto, ao tratar todas as pessoas (beneficiários) de forma igual, acabou afastando toda e
qualquer comunidade quilombola da possibilidade de se ver inserida na política pública do
aludido Programa Habitacional. 

Outrossim,  um segundo obstáculo  teria  sido  imposto para  a  contratação do
projeto.  Em ofício  datado  de  11.06.2018,  a  CEF  alegou  que  a  anulação  da  habilitação
decorreria de um requerimento do Ministério das Cidades, de 26.04.2018, por meio do qual o
órgão afirma ter identificado um equívoco nas informações prestadas no momento do registro
da proposta no sistema, referente ao cadastro do terreno como próprio, doado ou pertencente
à União. A correção do suposto erro teria culminado, então, no rebaixamento da pontuação da
proposta, que não atingiu a nota de corte necessária para a habilitação.

Aduziu o Parquet que os embaraços impostos pelas Rés, além de violarem o
direito daquela população uma moradia digna, configuram verdadeiro ato de discriminação
contra aquela Comunidade. Nesse contexto, sustentou a inconstitucionalidade incidental do
item  5.6  do  Anexo  da  Resolução  n.º  214/2016  no  caso específico  da  contratação  do
empreendimento habitacional da Comunidade Quilombola dos Alpes.

Ao final, requereu seja(m): a) concedido provimento antecipatório de urgência
voltado à  declaração de nulidade da desabilitação do projeto habitacional  da Associação
Quilombola dos Alpes D. Edwirges, compelindo-se as Requeridas a dispensarem a exigência
de oferecimento de garantia real  para a contratação do empreendimento habitacional  e a
formalizarem com a Associação, no prazo de 15 (quinze) dias, o contrato para implementação
do projeto habitacional outrora habilitado pelo Ministério das Cidades para a construção de
50 unidades habitacionais, sem previsão de garantia, como estabelecido para a Faixa I do
PMCMV – Rural, ou com exigência apenas de garantia fidejussória na modalidade “garantia
solidária”, antes empregada no PMCMV– Entidade; b) citados os Réus; c) julgada procedente
a pretensão, confirmando-se a tutela de urgência pleiteada, para o fim de: c.1) declarar  a
nulidade da desabilitação do projeto habitacional da Associação Quilombola dos Alpes D.
Edwirges cuja habilitação fora veiculada pela Portaria n.º 162/2018; c.2) condenar os Réus a
dispensarem a exigência de oferecimento de garantia real, prevista no item 5.6 do Anexo da
Resolução n.º 214/2016 do FDS, para a contratação do aludido empreendimento habitacional;
c.3) condenados os Réus a formalizarem com a Associação do Quilombo dos Alpes Dona
Edwirges,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  o  contrato  para  implementação  do  projeto
habitacional  habilitado  pelo  Ministério  das  Cidades e  consequente  construção  de  50
(cinquenta)  moradias,  sem  previsão  de  garantia,  como  estabelecido  para  a  Faixa  I  do
PMCMV – Rural, ou com exigência apenas de garantia fidejussória na modalidade “garantia
solidária”, antes empregada no PMCMV – Entidades; d) em caso de descumprimento da
determinação judicial (tutela de urgência e sentença), a fixação de multa diária no valor de
1.000,00 (um mil reais), a ser revertida para projetos sociais em benefício da Comunidade
Quilombola dos Alpes; e) facultada a produção de provas.

Juntou documentos.

Redistribuídos  os  autos  a  esta  Vara  Especializada,  os  pedidos  de  tutela  de
urgência foram indeferidos (evento 10).
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A decisão foi objeto de agravo de instrumento (evento 15), no qual foi deferido
o pedido de antecipação da tutela recursal para acolher os pedidos de tutela de urgência
veiculados. A União interpôs agravo interno em face da decisão monocrática, enquanto a
Caixa comprovou a assinatura do contrato do empreendimento para  viabilizar  o início à
execução da obra. O feito encontra-se pautado pela Terceira Turma do TRF4 para nova sessão
de julgamento no dia 04.04.2019.

Citada,  a  Caixa  Econômica  Federal  contestou  o  feito (evento  21).  Aventou
preliminar de ilegitimidade passiva e/ou ausência de interesse processual, sob o fundamento
de que a solução para o impasse depende do Ministério das Cidades, e não da Caixa, que seria
apenas  a  executora  das  instruções  do  citado  Ministério.  Quanto  ao  mérito,  sustentou  a
impossibilidade de anulação da desabilitação realizada pelo  Ministério  das Cidades e  de
aceitação  das  garantias  diferentes  das  listadas  na  Resolução  nº  214,  do  CCFDS.  Juntou
documentos.

A  União,  por  seu  turno,  apresentou  defesa  no  evento 22.  Suscitou,
preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva,  referindo ser a responsável  pela fixação de
normas  e  condições  genéricas,  e  pela  disponibilização  dos  recursos  necessários  à
implementação  do  PMCMV,  mas  não  participa  da  operacionalização  da  aplicação  dos
recursos do FDS ou da execução dos empreendimentos, o que compete à CEF. No mérito,
rechaçou a pretensão autoral, justificando a impossibilidade de atendimento da demanda na
localidade objeto da ação, em razão dos princípios da isonomia e da publicidade. Referiu,
ainda, que a habilitação inicial da proposta decorreu de um equívoco cometido pela CEF e
que não há reparos a serem feitos na anulação da proposta em face do rebaixamento da sua
pontuação. Refutou a responsabilidade omissiva do ente público na implementação do direito
social à moradia das comunidades quilombolas e apontou que a exigência de implementação
imediata deste direito aniquilaria a execução das políticas públicas voltadas para a habitação.
Argumentou,  ainda,  a  impossibilidade  de  Poder  Judiciário  substituir-se  na  vontade  da
Administração para satisfazer a referida prestação, o que afrontaria o princípio da separação
dos poderes.

Parecer ministerial juntado ao evento 33.

Encerrada  a  instrução  probatória  (evento  37),  a  Empresa  Pública  Federal
noticiou o encaminhamento à União de solicitações para liberação das verbas necessárias ao
início da construção do empreendimento e à execução do contrato, conforme determinado em
sede de antecipação de tutela recursal deferida pelo TRF da 4ª Região (evento 47).

Eis o relato do necessário. Passo a decidir.

Preliminar.

Da Atuação e Legitimidade Passiva da Caixa Econômica Federal - Agente
Operador e Agente Financeiro do Programa Minha Casa Minha Vida - Entidades.

Inicialmente, insta referir que a Caixa Econômica Federal, historicamente, tem
dupla atuação no cenário sócio-econômico brasileiro. A ela são imputadas diversas atividades
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que  não  são  próprias  de  uma  instituição  financeira, mas  sim  de  políticas  públicas
governamentais.

No caso dos autos, a contratação do empreendimento habitacional sub judice,
como bem apontou o Parquet em seu relato  inicial,  se daria com recursos do Fundo de
Desenvolvimento  Social  (FDS),  no  âmbito  do  Programa  Minha  Casa,  Minha  Vida
(PMCMV) – Entidades,  que é  operacionalizado pela  Caixa Econômica Federal,  nos
termos do item "1.1.b" do Anexo I da Instrução Normativa nº 14/2017 e do item "2" do
Anexo da Resolução nº 214, de 15 de dezembro de 2016, do Conselho Curador do Fundo de
Desenvolvimento Social, a seguir reproduzidos:

1 PARTICIPANTES DO PROGRAMA E ATRIBUIÇÕES

1.1 Os participantes do PMCMV-E e suas respectivas atribuições encontram-se definidos na
forma a seguir especificada:

[...]

b)  Agente  Operador  -  Caixa  Econômica  Federal  -  CEF, responsávelpela  alocação  do
orçamento aos Agentes Financeiros deacordo com a distribuição orçamentária por Região,
definição  e  orientaçãoacerca  dos  procedimentos  operacionais  a  serem  observados
pelosAgentes  Financeiros  na  execução  do  Programa  e  por  acompanhare  monitorar  as
operações contratadas pelos Agentes Financeiros;

2. PARTICIPANTES E ATRIBUIÇÕES

Participarão  do  PMCMV-E,  além  do  Órgão  Gestor,  Ministério  das  Cidades,  do  Agente
Operador, Caixa Econômica Federal, e dos Agentes Financeiros

[...]

Além disso, a Caixa atua na qualidade de gestor operador dos recursos do
Fundo Público, sendo a responsável direta pela contratação das operações destinadas aos
projetos  de habitação  popular,  por  força do que  dispõe o  artigo 9º,  inciso  V,  da Lei  nº
8.677/93:

Art. 9º À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador dos recursos do FDS,
compete:

[...]

V - contratar as operações, respeitados os limites estabelecidos na forma do art. 6º;

Forçoso concluir,  portanto,  que a Caixa é,  sim,  legítima para figurar  nas
ações  envolvendo  a  contratação  de  empreendimentos  no  âmbito  do  PMCMV  -
Entidades.

Além disso,  no caso em apreço a  sua legitimidade advém, também, da sua
atuação como Agente Financeiro da construção do empreendimento, na medida em que foi a
responsável  por  "analisar  a  proposta  de  intervenção  habitacional  sob os  aspectos
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jurídico/cadastral, de engenharia e trabalho social, encaminhara proposta para seleção e
formalizar as operações de financiamento com os beneficiários ou Entidade Organizadora -
EO [...], nos termos do item "1.1.c" da referida Instrução Normativa.

Nesse  medida,  após  o  encaminhamento  da  proposta  de  construção  para  o
Ministério das Cidades, que foi por este aprovada e publicada no Diário Oficial da União, a
Caixa foi a responsável pela análise técnica, jurídica e documental prevista no item "9.1" do
Anexo III da IN nº 14/2017, que culminou no desenquadramento do projeto habitacional, o
que foi comunicado em e-mail enviado pela sua Superintendência de Negócios de Habitação
em Porto Alegre/RS (vide evento 1,  OUT9).  A Caixa recusou-se, assim, à assinatura do
contrato de financiamento necessário à construção do empreendimento.

Desta feita, deve ser rechaçada a alegação de ilegitimidade passiva.

Da Legitimidade Passiva da União - Programa Minha Casa Minha Vida -
Entidades.

É sabido que a função da União, no âmbito dos programas habitacionais do
Minha Casa Minha Vida, é eminentemente normativa e de fomento financeiro, isto é, de
estabelecer diretrizes e normas para a execução dos empreendimentos.

Entretanto,  no  caso  específico  da  contratação  de  empreendimentos
habitacionais com recursos do FDS, no âmbito do subprograma "ENTIDADES" ,  criado
a  partir  da  publicação  da  lei  nº  11.977/2009,  que  direciona  ao  Poder  Executivo  a
regulamentação do PNHU, as normas regulamentares que dispõem sobre as operações com
recursos  transferidos  ao  FDS,  contratadas  no  âmbito do  referido  Programa Habitacional
(Instrução Normativa nº 14/2017 Resolução nº 214, de 15 de dezembro de 2016, do Conselho
Curador do Fundo de Desenvolvimento Social) conferem ao Ministério das Cidades, órgão
integrante da Administração Pública direta federal, um poder de intervenção muito superior
ao que ocorre nos demais casos.

À título exemplificativo, menciona-se a atribuição conferida ao Ministério
das Cidades na fase de seleção dos projetos habitacionais do referido Subprograma pelo
item "6" do Anexo III da mesma Instrução Normativa, e que se constitui uma das etapas
necessárias por que passa a contratação ora pretendida:

6. Os projetos enquadrados passam à fase de seleção, a ser realizada pelo Ministério das
Cidades, que consiste em eleger as propostas até o limite dos recursos alocados ao programa.

6.1 Para a seleção de propostas serão observados, no mínimo, as seguintes diretrizes:

a)  Regionalização:  quantidade de unidades habitacionais já  contratadas no município em
relaçãoao seu déficit habitacional;

b)  Indicadores  de dinamismo do entorno:  verificado pela distância do empreendimento  a
equipamentoseducacionais;

c) Porte do empreendimento, em relação ao porte populacional do município;
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d) Gestão urbana e infraestrutura básica:

d.1) se o empreendimento é proposto em terreno proveniente de doação ou cessão;

d.2)  implementação pelos  municípios  dos instrumentos  da  Lei  nº  10.257,  de 10  de julho
de2001, que visam ao controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade.;

d.3)  implementação  pelos  estados,  pelo  Distrito  Federal  e  pelos  municípios  de  medidas
dedesoneração tributária para as construções destinadas à habitação de interesse social; e

d.4) existência de infraestrutura urbana básica pré-existente.

e) Estágio de elaboração do projeto, quando já apresentado ao Agente Financeiro.

Ademais, percebe-se que um dos obstáculos impostos para a contratação do
empreendimento decorre de ato praticado diretamente pelo Ministério das Cidades, que em
26.04.2018 encaminhou ofício à  Caixa Econômica Federal  solicitando a anulação da
proposta  anteriormente  habilitada pela  Portaria  nº  162/2018,  publicada  pelo  próprio
Ministério, no D.O.U de 28 de fevereiro de 2018 (evento 1, OUT17). Não por outro motivo,
há pedido expresso na peça portal para a declaração de nulidade da desabilitação promovida.

Sendo assim, e levando em consideração ainda todas as implicações decorrentes
dos  pedidos  deduzidos  pelo  Ministério  Público  Federal,  inegável  não  só  a  legitimidade
passiva, mas também o interesse jurídico direto da União com relação ao objeto da lide.

Nesses termos, rejeito a preliminar aventada.

Mérito .

Da Delimitação da Lide.

Primeiramente, muito embora a discussão travada entre o Ministério Público
Federal  e  a  União,  acerca  da  colisão  aparente  entre o  direito  à  moradia  digna  das
comunidades  quilombolas  e  a  limitação  orçamentária  dos  entes  públicos  seja  um  tema
deveras apaixonante, e que merece ser objeto de debates nas diferentes esferas de poder, é
preciso que fique claro que no presente caso NÃO SERÁ analisado o direito "em tese"
das comunidades quilombolas à inserção nas políticas públicas habitacionais no âmbito
do PMCMV, não sendo a presente decisão apta a produzir qualquer efeito difuso. Assim
não  se  discutirá,  neste  processo,  de  forma  ampla  e  difusa,  a  moradia  como  direito
fundamental, tampouco o direito de acesso das populações quilombolas às políticas públicas
habitacionais. 

Aqui, estamos diante de uma situação particular envolvendo a Comunidade
Quilombola dos Alpes,  que se mobilizou, elaborou o projeto, encaminhou o pedido e a
juntada de toda a documentação exigida para a habilitação do projeto habitacional dentro dos
prazos estipulados pela normativa regulamentar do Programa (o que se extrai dos termos da
Portaria nº 162/2018, do Ministério das Cidades, que veiculou a habilitação inicial). Como
será  detalhado,  trata-se  de uma  situação  em  que  toda  a  movimentação  e  condutas
adotadas pelas partes envolvidas (comunidade beneficiária, CEF e União), durante a
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contratação,  geraram  naquela  população  a  legítima  expectativa  da  assinatura  do
contrato e da construção do empreendimento - o que acabou sendo descumprido -, e sob
esta ótica é que o caso será analisado.

 Da Controvérsia.

A  presente  Ação  Civil  Pública  almeja  assegurar  a  contratação  de  um
empreendimento habitacional com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), no
âmbito  do  Programa  Minha  Casa,  Minha  Vida  (PMCMV)  – Entidades  à  Comunidade
Quilombola dos Alpes.

À título introdutório, importa destacar que a Comunidade recebeu, em janeiro
de 2005,  no bojo do processo administrativo 01420.001383/2004-9,  a Certidão de Auto-
Identificação como remanescente de quilombo da Fundação Cultural Palmares (FCP) (evento
1, OUT3, p.2).  Já os imóveis com títulos válidos ou posse de boa-fé situados dentro do
território  quilombola,  com área  total  de  58,2834ha  reconhecida  pelo  INCRA,  já  foram
declarados de interesse social para fins de desapropriação, conforme Decreto de 1º de agosto
de 2016, publicado no  Diário Oficial da União pelo Chefe do Executivo (evento 1, OUT2,
p.45).

Com o fito de alcançar  os  benefícios das políticas públicas habitacionais,  a
Comunidade apresentou, com o auxílio de terceiros, um projeto de construção de 50 unidades
habitacionais na área demarcada como de seu território no âmbito do PMCMV-Entidades, que
é gerido e operacionalizado pela Caixa Econômica Federal. A proposta passou pelo crivo da
Empresa Pública Federal e do Ministério das Cidades, antes de ser habilitada, nos termos da
Portaria nº 162/2018, do Ministério das Cidades, publicada no D.O.U de 28 de fevereiro de
2018  (evento  1,  OUT7,  p.4).  Menos  de  dois  meses  depois,  enquanto  providenciava  a
apresentação da documentação complementar exigida pela Instrução Normativa nº 14/2017
(evento  1,  OUT4,  p.19  e  ss.),  foi  comunicada  por  representantes  da  CEF  acerca  da
inviabilidade da contratação do projeto habitacional em razão da incidência do disposto no
item “5.6” do Anexo da Resolução nº 214/2016, do Conselho Curador do FDS (evento 1,
OUT9).

Perceba-se, portanto, que a desabilitação do projeto não decorreu em razão do
não atendimento de alguma das exigências formais exigidas ao longo das etapas do processo,
mas sim da incidência de um normativo infralegal, previsto em uma Resolução do Conselho
Curador  do  FDS,   segundo  o  qual  seriam  inaplicáveis as  garantias  contratuais  do
financiamento a terras quilombolas. Em e-mail enviado em 25.04.2018, funcionárias do Setor
de  Habitação  da  CEF  já  haviam  alertado  que  a  Instituição  permanecia  aguardando
manifestação  do  Ministério  das  Cidades  quanto à  essa  questão (evento 1,  OUT4,  p.29).
Depois disso, a informação do desenquadramento do PMCMV foi veiculada na mensagem
eletrônica encaminhada no dia 09/05/2018 (evento 1, OUT9, p.2):

Informamos que o empreendimento HABITACIONAL QUILOMBO DOS ALPES - JV teve sua
proposta  desenquadrada,  uma  vez  que  trata-se  de  proposta  de  comunidade  quilombola,
considerando que a regra atual não contempla a proposta destinada a esse grupo, visto haver
a  necessidade  de  cláusula  de  inalienabilidade  da  terra  demarcada  e  destinada  a  essa
comunidade.
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Atenciosamente, 

Simone Bicca dos Santos 

Gerente de Negócios Superintendência de Negócios de Habitação Porto Alegre.

Diante do obstáculo surpreendentemente colocado no avançado estado que se
encontrava  o  procedimento,  o  Ministério  Público  Federal  interveio  por  meio  do
encaminhamento  de ofícios  às  Requeridas,  requerendo providências  acerca da  pendência
envolvendo  a  definição  da  garantia  para  a  contratação  do  projeto  (evento  1,  OUT10,
OUT11).  

Como  resposta,  a  CEF  informou  ao  Órgão  Ministerial  que  a  anulação  da
habilitação decorreria, na verdade, de uma solicitação do Ministério das Cidades, datado de
26.04.2018, por meio do qual o órgão afirma ter identificado um equívoco nas informações
prestadas no momento do registro da proposta no sistema, qual seja, o cadastro do terreno
como próprio,  doado ou  pertencente  à  União  e  requereu  a  anulação  das  propostas  com
vedação de contratação pelo  Agente Financeiro.  Segundo informa a CEF,  a  correção do
suposto erro culminou no rebaixamento da pontuação da proposta, que ficou abaixo da nota
de corte necessária para a habilitação (evento 1, OUT16 e OUT17).

Assim, na situação específica da Comunidade Quilombola dos Alpes, verificou-
se que houve toda a movimentação não só por parte da comunidade,  como também dos
órgãos  públicos,  o  que  resultou  na  aprovação  e  habilitação  do  projeto
habitacional. Posteriormente, depois de já ter sido criada a legítima expectativa na população
envolvida  quanto  à  construção  do  empreendimento  sub  judice,   sobreveio  decisão
comunicando a inviabilidade da contratação e a  sua desabilitação por  razões que não se
sustentam, conforme será demonstrado a seguir.

Da Ausência de Garantia e a Incidência do disposto no item “5.6” do Anexo
da Resolução nº 214/2016, do Conselho Curador do FDS.

Pois  bem.  Como  visto,  foram  impostos  pelas  Requeridas  dois  obstáculos
diferentes, impeditivos da contratação do projeto.

Primeiramente,  a  Caixa  Econômica  Federal  sustenta  a inadequação  da
comunidade quilombola aos requisitos do Programa em que inscrita. Fundamenta que, em
virtude dos atributos da inalienabilidade, imprescritibilidade e impenhorabilidade das terras
pertencentes  às  comunidades  remanescentes  de  quilombos,  as  modalidades  de  garantia
previstas na norma infralegal seriam incompatíveis com o futuro título de propriedade a ser
outorgado à Associação do Quilombo dos Alpes.

Tenho que o embaraço à contratação revela-se injusto, desproporcional e ilegal,
na medida em que a proteção constitucional  conferida às terras quilombolas,  situação de
conhecimento público e notório de todos os envolvidos na contratação, frisa-se, não pode ser
empregado, neste momento, em prejuízo da própria comunidade.

Em que pesem as regras do PMCMV - Entidades -  como é da essência da
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sistemática para concessão de financiamentos habitacionais nos dias de hoje - pressuponham
que os contratos de mútuo prevejam a alienação fiduciária dos imóveis como garantia em
favor do FDS, nos termos do item “5.6”, da Resolução nº 214, de 15 de dezembro de 2016, do
Conselho  Curador  do  FDS,  tal  exigência,  repito,  no  caso  em apreço,  revela-se  deveras
desarrazoada e padece de ilegalidade.  

Quanto ao ponto, é indiscutível que as comunidades quilombolas merecem um
tratamento e proteção diferenciados à luz do texto constitucional. Seria um contrassenso a
utilização  da  proteção  constitucional  conferida  aos quilombolas  (características  da
inalienabilidade,   imprescritibilidade e impenhorabilidade das terras  ocupadas),  no estado
avançado em que  se  encontrava o procedimento da  contratação,  em prejuízo da  própria
comunidade,  que  estaria  condenada,  indefinidamente, a  ficar  às  margens  do  Programas
Habitacional  de implementação de moradia para o qual,  inclusive,  havia sido legalmente
habilitada.  

À par da discussão acerca de eventual discriminação indevida realizada pela
norma  infralegal  sobre  minoria  cujo  vulnerabilidade socioeconômica  é  reconhecida  pelo
ordenamento jurídico pátrio, o que se ressai na visão deste Juízo Especializado é que passou
pela área técnica do Agente Operador do Programa (CEF), nos termos previstos pelo Anexo
III da Instrução Normativa nº 14/2017, do Ministério das Cidades, a proposta de construção
para fins de enquadramento e seleção, viabilizando a análise das especificações mínimas
necessárias no longínquo 06 de maio de 2016, (vide Ficha Resumo do Empreendimento
acostada ao evento 1, OUT5, p.10 e ss.).

O  Agente  Operador,  responsável  pela  operacionalização  da  aplicação  dos
recursos do FDS e pela execução e do empreendimento em tela, realizou o enquadramento
do projeto, conforme previsão no item "5" da IN 14/2017, e o encaminhou para seleção a
ser realizada pelo Ministério das Cidades até os limites dos recursos alocados ao Programa
(item "6"). Assim, após passar pelo crivo dos participantes,  a proposta foi habilitada, nos
termos da Portaria nº 162/2018 e passou à fase de contratação (evento 1, OUT7, p.4):  

Nesse  contexto,  tanto  a  Caixa  Econômica  Federal,  composta  por  uma área
técnica  especializada  e  um  corpo  jurídico  reconhecidamente  qualificado,  quanto  os
representantes do Ministério das Cidades tinham o dever de saber da restrição constitucional
existente quanto às terras ocupadas por aquela população desde a fase inaugural, até mesmo
porque o Programa "Entidades" é voltado para estas comunidades tradicionais, como é o caso
dos quilombolas. 
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Ao permitirem a participação daquela Comunidade no Programa há quase
02 (dois)  anos  e  ainda  habilitá-la  na  condição  de  comunidade  quilombola,  entendo
descabida a posterior desclassificação com base no fundamento invocado.

É  possível  identificar,  no  caso  em  apreço,  a  quebra  da  confiança e  das
legítimas expectativas depositadas na relação contratual havida entre as partes, atitude que
é contrária à boa-fé objetiva (art. 422 do CC/02). Percebe-se que não se faz necessária uma
análise  do  papel  do  Poder  Judiciário  na  implementação  de  políticas  públicas,  no  caso
habitacional. Repito, não é esta a análise que permeia o presente processo, porque a questão
pode e deve ser  resolvida à luz do direito  infraconstitucional,  sendo que a  solução aqui
apontada seria a mesma qualquer que fosse a comunidade envolvida.

Tendência  do  direito  contratual  contemporâneo  e  tida  como  um  elo  de
cooperação, a boa-fé objetiva visa a garantia da estabilidade e da segurança dos negócios
jurídicos em geral.  Para a sua aferição,  não se questiona a  intenção dos agentes,  mas a
compatibilidade  do  seu  comportamento  com a  confiança  razoavelmente  nele  depositada.
Sendo assim, qualquer pessoa que estabeleça com outra um vínculo jurídico tem o dever de
atuar com lealdade, de modo a não trair a razoável confiança do outro, já que a ninguém -
nem mesmo à  CEF,  na  qualidade  de  agente  operador  do FDS  -  é  dado  frustrar  justas
expectativas, alimentadas por aqueles com quem se relaciona, notadamente quando a outra
parte - no caso, a Comunidade Quilombola dos Alpes - é hipossuficiente.

Clovis do Couto e Silva, em sua memorável obra "A Obrigação como Processo"
(1976),  publicada  ainda  na  vigência  do  Código  Civil de  1916,  expõe  que  a  relação
obrigacional deve ser visualizada como um processo complexo, "sob o ângulo da totalidade",
que permita compreender a finalidade global da obrigação, e não apenas o seu adimplemento.
No plano obrigacional, o jurista discorre sobre a necessidade de se observarem os deveres
secundários,  anexos ou instrumentais, derivados do princípio da boa-fé, que "se  trata  de
proposição jurídica, com significa de regra de conduta. O mandamento de conduta engloba
todos  os  que  participam  do  vínculo  obrigacional  e  estabelece,  entre  eles,  um  elo  de
cooperação, em face do fim objetivo a que visam" (p.30). Esses deveres, prossegue o autor,
"comportam tratamento que abranja toda a relação jurídica. Assim, podem ser examinados
durante o curso ou o desenvolvimento da relação jurídica, e, em certos casos, posteriormente
ao adimplemento da obrigação principal" (p.113). 

Com efeito, exige-se das partes comportamentos de cooperação e auxílio
mútuo, inclusive na primeira fase do processo obrigacional, a que o autor denomina de "fase
de nascimento e desenvolvimento dos deveres do processo", quando se origina o vínculo
entre as partes. Nesta linha, devem imperar atitudes que não causem surpresa a outros e que
não rompam presunções ou expectativas geradas pelos seu próprios atos para a satisfação das
expectativas legítimas de cada participante.

Modernamente, a doutrina civilista aponta que a boa-fé deve se fazer sentir
não somente após a assinatura e execução do contrato, mas também nas fases pré e pós
contratual. Nesse contexto, a quebra dos deveres éticos de proteção poderá culminar, mesmo
antes da celebração da avença, na responsabilização do infrator. Na lição de Junqueira de
Azevedo, em artigo escrito ainda na época de tramitação do Projeto do Código Civil de 2002:
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"o contrato é um certo processo em que há um começo, prosseguimento, meio e fim. Temos
fases contratuais - fase pré-contratual, contratual propriamente dita e pós-contratual. Uma
das possíveis aplicações da boa-fé é aquela que se faz na fase pré-contratual, fase essa em que
temos as negociações preliminares, as tratativas. É um campo propício para o comportamento
de boa-fé, no qual ainda não há contrato e podem-se exigir aqueles deveres que uma pessoa
deve ter como correção de comportamento em relação a outro" [Projeto do Código Civil - O
Princípio  da  Boa-fé  nos  contratos,  artigo  disponível  em  <http://www.cjf.gov.br/revista
/numero9/artigo7.htm>].

Ressalta-se, ademais, que o dever de observância aos princípios supracitados
não  se  resumem  às  relações  jurídicas  eminentemente  privadas.  Isso  porque  ele  está
intrinsecamente relacionado ao princípio  da segurança jurídica, que  protege  o  próprio
cidadão  contra  modificações  substanciais  inesperadas  perpetradas  por  parte  da
Administração. Em texto integrante de obra coletiva em homenagem ao Professor Almiro do
Couto e Silva, com o título "Almiro do Couto e Silva e a Re-significação do Princípio da
Segurança Jurídica na Relação entre o Estado e os Cidadãos (a segurança como crédito de
confiança)",  publicado  na  Revista  Jurídica  do  CEJ,  nº   27  <http://www.jf.jus.br
/ojs2/index.php/revcej/article/viewFile/641/821>,  a  Professora  Judith  Martins-Costa
discorre  acerca  do  conceito  da  segurança  jurídica,  situando-o  como um subprincípio  do
Estado de Direito,  e  trata  da sua ressignificação na relação entre o  Estado e o  cidadão.
Conforme a doutrinadora,

o ordenamento jurídico, tal qual a vida, equilibra-se entre os pólos da segurança (na abstrata
imutabilidade  das  situações  constituídas)  e  da  inovação  (para  fazer  frente  ao  pânta
rei). Assim, na relação (que é fundamental) entre tempo e direito, a expressão “princípio da
segurança jurídica” marca, como signo pleno de significados que é, o espaço de retenção, de
imobilidade, de continuidade, de permanência – valoriza, por exemplo, o fato de o cidadão
não  ser  apanhado  de  surpresa  por  modificação  ilegítima  na  linha  de  conduta  da
Administração, ou por lei posterior, ou modificação na aparência das formas jurídicas. 

[...]

A permanência constitui, nesse sentido, uma das projeções da confiança legítima, garantindo o
cidadão contra  os  efeitos  danosos,  ou  ilegítimos,  das  modificações  adotadas  pelo  Poder
Público. Como afirma Couto e Silva, atende ao interesse público resguardar a confiança dos
indivíduos em que os atos do Poder Público que lhes dizem respeito e outorgam vantagens são
atos regulares, praticados com a observância das leis.

No caso específico dos contratos de financiamento habitacional no âmbito do
PMCMV destinado à população de baixa renda, a finalidade maior é propiciar a aquisição da
casa própria,  mediante  a  seleção de propostas  que  atendam aos requisitos  do respectivo
Programa. No caso em tela, a comunidade quilombola cumpriu com os requisitos que dela
foram exigidos para atingir a pontuação necessária e ver a sua proposta habilitada e
publicada na Portaria de nº 162/2018. Além disso, entregou a documentação necessária
que  lhe  foi  exigida  (v.g licenças,  declarações,  autorizações)  para  a  celebração  do
contrato. Criou-se, assim, a justa expectativa da assinatura do contrato e do início da
construção,  e  esperava-se  que  a  outra  parte  agisse  em  conformidade  com  as  suas
obrigações.

Trata-se, pois,  de uma das repercussões da aplicação do princípio da boa-fé
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objetiva, consistente na vedação do comportamento contraditório(venire contra factum
proprium), afinal "não é razoável admitir-se que uma pessoa pratique determinado ato ou
conjunto de atos e, em seguida, realize conduta diametralmente oposta" (GAGLIANO, Pablo
Stolze;  FILHO,  Rodolfo  Pamplona.  Novo Curso de Direito  Civil,  volume IV:  Contratos:
Teoria Geral, 2010, p. 118). O comportamento contraditório, sem dúvidas, fere a confiança
depositada no outro sujeito  da relação jurídica ao quebrar a expectativa  gerada por  seus
comportamentos.

O caso concreto,  aliás,  é  tão emblemático,  que dispensaria qualquer  análise
jurídica, poderia e deveria ser solucionada apenas pelo sentimento de Justiça, naquilo que
Justiniano bem definiu como a constante e perpétua vontade de dar a cada um o que é seu.

Como pode o Estado, depois de reconhecer a existência de uma dívida histórica
com a comunidade quilombola,  incentivar  a cooperação entre seus membros,  assistir  sua
organização em prol da moradia, receber o projeto, dar andamento e habilitá-lo. Depois de
todo esse caminho penoso, vencido com todas as dificuldades que foram observadas ao longo
do processo, como pode, repito, esse mesmo Estado desabilitar o projeto porque a área é
quilombola? Por que assim não poderá haver alienação fiduciária em garantia? Sendo que o
ordenamento jurídico é rico em soluções, sendo diversas as espécies de garantias previstas
nas mais esparsas leis da República? 

A resolução de conflitos jamais poderá levar a soluções que repugnem o
senso comum. Não precisa ser magistrado, procurador, defensor público ou advogado para
constatar o quão injusta foi a desclassificação/reclassificação posterior da proposta por ser a
propriedade inalienável! 

Tendo em conta essas razões, concluo que, no caso concreto, a impossibilidade
aventada quanto à ausência de garantia real não é impeditivo para a assinatura do contrato e
construção do empreendimento, motivo pelo qual declaro a ilegalidade da sua exigência,
nos  termos  previstos  pelo item  5.6  do  Anexo  da  Resolução  n.º  214/2016  do  FDS,
especificamente para a contratação do empreendimento habitacional da Comunidade
Quilombola dos Alpes. 

Do  Erro  no  Registro  da  Proposta  -  Terreno  Próprio  da  Comunidade
Quilombola.

O segundo obstáculo  imposto para  a  contratação do  projeto,  que consta  no
ofício datado de 11.06.2018,  emitido pela CEF ao MPF, e defendido pela União em sua
contestação (ev. 22, CONT1), decorreria de um equívoco praticado pela Empresa Pública
Federal, que, ao ser corrigido, teria culminado no rebaixamento da pontuação da proposta,
que ficou abaixo da nota de corte necessária para a habilitação. Extrai-se do requerimento de
26.04.2018, da lavra do Ministério das Cidades (Ev. 1, OUT16), que o órgão teria identificado
um equívoco nas informações prestadas no momento do registro da proposta no sistema, qual
seja, o cadastro do terreno como próprio, doado ou pertencente à União.

Além de as Requeridas não demonstrarem de forma satisfatória qual  a base
legal/regulamentar para realizar a aludida distinção entre projetos com terrenos próprio ou de
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terceiros, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, foi declarado, no artigo 68 do
ADCT,  o  direito  de  propriedade  definitiva  aos  territórios  tradicionais  pertencentes  às
comunidades quilombolas, o que esvazia a discussão acerca do suposto equívoco cometido
pelo Agente Operador do Programa:

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras
é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

É evidente a preocupação do Constituinte voltada à proteção e a inclusão das
comunidades quilombolas,  as quais,  por  uma série de circunstâncias históricas  e sociais,
encontram-se  em  uma  posição  social  extremamente  fragilizada.  A  eficácia  plena  e
aplicabilidade  imediata  da  norma  invocada,  que  declara  a  certeza  jurídica  acerca  da
propriedade quilombola, é reconhecida pela jurisprudência pátria. Neste sentido, colaciono
precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

DECRETO  Nº  4.887/2003.  CONSTITUCIONALIDADE.  CONCEITO  DE  QUILOMBO.
REMANESCENTES  DE  COMUNIDADES  QUILOMBOLAS.  SUPERAÇÃO DA  ANTIGA
NOÇÃO  DE  QUILOMBO  COMO  MERO  AJUNTAMENTO  DE  NEGROS  FUGIDOS.
PRESENÇA  HODIERNA  E  NO  FUTURO.  EFICÁCIA  IMEDIATA  DOS  DISPOSITIVOS
PERTINENTES A DIREITOS FUNDAMENTAIS. DENSIDADE E FORÇA MANDAMENTAL
DO ART. 68 DO ATO DE DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (ADCT).
FUNDAMENTALIDADE  DO  DIREITO  À  PRESERVAÇÃO  DA  PRÓPRIA  CULTURA.
DIREITO À DIFERENÇA ÍNSITO NA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. LICITUDE DA
UTILIZAÇÃO DO INSTITUTO DA DESAPROPRIAÇÃO COMO MEIO DE PROPICIAR A
TITULAÇÃO. 1. Contrariamente ao que registra a história oficial, o quilombo jamais foi um
mero amontoado de negros fugidos, existindo nele também índios, brancos e mestiços. 2. A
nociva política do "branqueamento" retira do negro a opção por ser ele mesmo, recusando-lhe
a preservação de sua história, de seus costumes, de suas manifestações religiosas, de sua
cultura. 3. Como direito fundamental que é, o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias  guarda  aplicabilidade  imediata.  "Princípio  é  imperativo.  Princípio  está  no
mundo jurídico. Princípio é mais do que regra. Não teria sentido exigir complementação para
um princípio que é mais do que uma regra e que contém a própria regra". (Desembargador
Paulo Afonso Brum Vaz). 4. Assim não fosse, ad argumentandum tantum, "...ainda o Decreto
4.887/2003 estaria  a regulamentar  a Convenção 169 da OIT.  Portanto,  ele  não seria  um
decreto autônomo, ele estaria a regulamentar a convenção 169 e portanto não sofreria dessa
eiva de inconstitucionalidade. Da mesma forma, ele estaria a regulamentar o art. 21 do Pacto
de São José da Costa Rica, que a Corte vem aplicando de uma forma já agora em inúmeros
casos a situações semelhantes à dos autos, não só com relação à terra dos índios, mas também
a terras ocupadas, por exemplo, no Suriname por negros que fugiam do regime de plantation e
que portanto têm uma situação fática e jurídica em tudo semelhante à dos nossos quilombolas
visibilizados  pela  Constituição  de  88."  (Dr.  DOMINGOS SÁVIO  DRESH DA SILVEIRA,
citando FLÁVIA PIOVESAN, em seu parecer, evento 46, NTAQ1). 5. O art.  68 do ADCT
contém  todo  o  necessário  à  concretização  de  seu  teor  mandamental,  absolutamente
desnecessária qualquer "complementação", que consistiria apenas em repetir aquilo que a
Lei Maior já diz. 6. A desapropriação, na hipótese, já está regulamentada em lei, que prevê o
uso do instituto por interesse social, ausente qualquer vedação a seu uso no alcance do escopo
constitucional  inarredável  de  preservar  e  proteger  o  quilombo;  ou  o  remanescente  de
quilombo.  7.  Arguição  de  inconstitucionalidade  que  se  rejeita.  (TRF4,  ARGINC
5005067-52.2013.4.04.0000,  CORTE ESPECIAL,  Relator  para  Acórdão  PAULO AFONSO
BRUM VAZ, juntado aos autos em 13/01/2014) [grifei]

Desta forma, entendo que não há que se falar em equívoco da Caixa quando
do registro como próprio do terreno que sediaria as moradias previstas no projeto da
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Associação. Aliás,  novamente  não  vejo  qualquer  razoabilidade  na  conclusão  de  que  a
divergência  ora  debatida,  por  si  só,  seja  um fator  determinante  para  o  rebaixamento  da
proposta apresentada, a ponto de inabilitar o projeto apresentado, merecendo tal impedimento
ser igualmente rechaçado.

Destarte, as razões apresentadas não justificam a inabilitação do projeto.

Das Providências a serem Adotadas.

Sendo assim, deverão as Requeridas se absterem de exigir a garantia real
prevista no item 5.6 do Anexo da Resolução n.º 214/2016 do FDS, para a contratação do
 empreendimento  habitacional  da  Comunidade  Quilombola  dos  Alpes.  Ainda,
considerando os limites do pedido do Parquet,  e por se tratar de um empreendimento de
pequeno porte,  fica facultada às partes tão somente a adoção da garantia fidejussória na
modalidade “garantia solidária”, anteriormente empregada em projetos desta modalidade e
que deverá ser adequada ao contrato em apreço. Ressalto ser inviável a dispensa de previsão
de garantia como o estabelecido pela Faixa I do PMCMV – Rural, uma vez que a aprovação
do projeto se deu no âmbito do PMCMV – Entidades.

Tendo em vista que já houve a assinatura do contrato entre as partes, em razão
da  antecipação  da  tutela  recursal  deferida  no  Agravo  de  Instrumento  nº
50303527120184040000 (vide informações do evento 14 daqueles autos), e a fim de conferir
efetividade  à  tutela  jurisdicional,  determino  que  a  CEF  dê  início  à  construção  do
empreendimento no prazo de 90 (noventa) dias, independentemente da problemática que
envolve a liberação dos recursos necessários, exposta na manifestação juntada no evento 47.
Sendo a Empresa Pública Federal a gestora e responsável pela execução do Programa
Habitacional, caberá a ela adotar as medidas necessárias, inclusive financeiras, para
viabilizar a sua construção. 

O posterior contingenciamento de recursos do programa não pode prejudicar o
andamento do presente  projeto,  na  medida em que sua execução foi  suspensa de forma
indevida.

Oportuno  esclarecer,  por  fim,  que  merece  ser  rechaçada  a  tese  de  que  o
acolhimento  da  pretensão  autoral  implicaria  a  intervenção  desmedida  do  Judiciário  em
assuntos de política pública habitacional lato sensu, ou a interferência direta nas finanças
públicas da União. Tratou-se,  no presente caso,  da necessária solução do caso específico
envolvendo a Comunidade Quilombola dos Alpes, por meio da aplicação das normas legais
sobre o conflito instaurado entre as partes, função típica desempenhada pelo Poder Judiciário.

III. Dispositivo

Ante o exposto,

a) afasto as preliminares aventadas;

b) declaro,  incidenter  tantum,  a  ilegalidade  do item  5.6  do  Anexo  da
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Resolução  n.º  214/2016  no  que  diz  respeito  às  pretensões  envolvendo  a
contratação do empreendimento habitacional da Comunidade Quilombola dos
Alpes; e

c)  julgo  PARCIALMENTE  PROCEDENTES  os  pedidos  formulados,
extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do
Código de Processo Civil, para o fim de declarar a nulidade da desabilitação do
projeto habitacional da Associação Quilombola dos Alpes D. Edwirges, cuja
habilitação fora veiculada pela Portaria n.º 162, de 27 de fevereiro de 2018 e
condenar a União e a Caixa Econômica Federal a dispensar a exigência de
oferecimento de garantia real, prevista no item 5.6 do Anexo da Resolução n.º
214/2016  do  FDS,  para  a  celebração  do  contrato  do  empreendimento
habitacional da Comunidade Quilombola dos Alpes, reconhecendo-se o direito
desta à assinatura da avença, apenas com a exigência de garantia fidejussória na
modalidade “garantia solidária”.

Considerando que já houve a assinatura do contrato entre as partes, determino,
ainda, que a Caixa Econômica Federal dê início à construção do empreendimento no prazo
de 90  (noventa)  dias, independentemente  da  problemática  que  envolve  a  liberação  dos
recursos necessários, nos termos da fundamentação.

Fixo multa de R$300,00 (trezentos reais) por dia de descumprimento.

Sem  custas  processuais,  já  que  a  CEF  atua  na  administração  financeira  e
operacional de fundo público (Fundo de Desenvolvimento Social - FDS) e a União é isenta do
seu pagamento (art. 4º, I, III e IV, da Lei n.º 9.289/1996). Sem honorários advocatícios, frente
à vedação da percepção desses numerários pelo MPF (art. 128, §5º, II, a, CRFB).

Sentença publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se.

Interposto(s) o(s) recurso(s), intime-se a parte contrária para contrarrazões e, na
sequência, encaminhem-se os autos ao e. TRF da 4ª Região.

Certificado o trânsito em julgado, e não remanescendo providências a serem
adotadas, arquivem-se os autos.

Documento eletrônico assinado por MARCOS EDUARTE REOLON, Juiz Federal Substituto na Titularidade Plena,
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de
março  de  2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 710008062092v105 e
do código CRC cf3af304.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): MARCOS EDUARTE REOLON
Data e Hora: 29/3/2019, às 16:23:51
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